
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.177 - DF (2012/0059460-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOL TRANSPORTES COLETIVOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. ART. 
135 DO CTN. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que, quando se tratar de crédito de natureza não tributária, in casu o FGTS, é 
inaplicável o art. 135 do Código Tributário Nacional. 
2. A análise de ofensa ao artigo 97 da Carta Magna, por ser matéria 
constitucional, está afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
3. O Recurso Especial não constitui via adequada para examinar eventual 
violação a enunciado sumular, ainda que vinculante, por não estar este 
compreendido na expressão "lei federal".

4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 22 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1149729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.177 - DF (2012/0059460-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOL TRANSPORTES COLETIVOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial devido ao entendimento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

de que, quando se tratar de crédito de natureza não tributária, in casu, FGTS, é inaplicável o 

art. 135 do Código Tributário Nacional. 

A agravante sustenta, em suma, que "os débitos inscritos em dívida Ativa da 

Fazenda Pública independentemente da natureza tributária ou não-tributária, observam as 

normas concernentes à responsabilidade reguladas pela legislação tributária, isto é, pelo 

Código Tributário Nacional" (fl. 167). Assevera ainda que ocorreu violação do artigo 97 da 

Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.177 - DF (2012/0059460-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme estabelecido na decisão agravada, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, quando se tratar de crédito de natureza não 

tributária, in casu FGTS, é inaplicável o art. 135 do Código Tributário Nacional. 

Nesse sentido, inúmeros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FGTS. ART. 135 DO CTN. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO-GERENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, quando se tratar de crédito de natureza não tributária, in 
casu o FGTS, é inaplicável o art. 135 do Código Tributário Nacional.

2. Recurso Especial não provido (REsp 1247371/ES, de minha 
relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. FGTS. CARÁTER TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, CTN. NATUREZA 
TRABALHISTA E SOCIAL. SÚMULA 353/STJ.  AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não se caracteriza ofensa ao art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, 
não estando, desta forma, o magistrado obrigado a rebater, um a um, os 
dispositivos legais trazidos pela parte. Precedente do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento no sentido da impossibilidade de redirecionamento da execução 
referente ao FGTS a sócio gerente, por ser contribuição de natureza trabalhista e 
social.

2. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam 
às contribuições para o FGTS" (Súmula 353/STJ).

3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1360428/RJ, Rel. 
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Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/03/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA 
LEI 8.036/90. NÃO PREQUESTIONADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO 
FGTS. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. DÍVIDA NÃO 
TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 135, III, DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que, ao 
negar seguimento ao recurso especial, aplicou jurisprudência do STJ no sentido de 
que é inaplicável as disposições do Código Tributário Nacional aos créditos de 
natureza não tributária, incluindo a hipótese de responsabilidade do sócio-gerente 
prevista no art. 135, III, do CTN.

2. Defende a agravante que é possível a aplicação das regras de 
responsabilidade prevista no CTN, art. 135, III, nas execuções de débitos ao 
FGTS (art. 4º, § 2º, da Lei 6.830/80 - LEF).

(...)
4. O STJ firmou entendimento de que é inaplicável as disposições 

do Código Tributário Nacional aos créditos de natureza não tributária, incluindo a 
hipótese de responsabilidade do sócio-gerente prevista no art. 135, III, do CTN.

5. "As disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam 
às contribuições para o FGTS" (Súmula 353/STJ).

(...)
7. No caso dos autos, aplicou-se tão somente o entendimento das 

Turmas integrantes da Primeira Seção no sentido de  não ser possível a inclusão 
dos sócios no polo passivo do feito, como pretende a agravante, na medida em 
que a execução fiscal tem por objeto a cobrança de valores de FGTS, 
contribuição de natureza trabalhista e social que não possui caráter tributário, 
sendo inaplicáveis, portanto, as disposições contidas no Código Tributário 
Nacional, entre as quais as hipóteses de responsabilidade pessoal previstas no  
art. 135 do CTN.

8. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1208897/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
22/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA N. 353 DO STJ. NATUREZA JURÍDICA NÃO-TRIBUTÁRIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO .

1. A jurisprudência do STJ, a respeito do tema, encontra-se 
pacificada na Súmula n. 353: "As disposições do Código Tributário Nacional não 
se aplicam às contribuições para o FGTS". Portanto, não há que se falar em 
aplicação do art. 135 do CTN, no caso em tela.

2. Entendimento perfilhado com base na definição de que as 
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contribuições para o FGTS não têm natureza tributária, razão porque não se aplica 
o CTN às execuções fiscais destinadas à cobrança dessas contribuições, 
inclusive, no tocante ao redirecionamento ao sócio-gerente ou diretor da 
sociedade devedora.

3. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 1219365/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
03/02/2011).

 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL – RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO POR DÍVIDA DO FGTS – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA 
SÚMULA 353 DO STJ –  VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF, E DA SÚMULA 
VINCULANTE 10 DO STF – INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS 
NORMAS.

1. As regras do Código Tributário Nacional não são aplicáveis às 
dívidas do FGTS ante a ausência de natureza tributária, nos termos do verbete da 
Súmula 353 do STJ: "As disposições do Código Tributário Nacional não se 
aplicam às contribuições para o FGTS".

2. A decisão agravada, ao julgar a questão, decidiu de acordo com 
a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos termos do art. 135 do 
CTN. A decisão apenas interpretou as normas, ou seja, de forma sistemática, não 
se subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que 
a questão tenha sido decidida pelo Plenário. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1138362/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/02/2010).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Em relação à ofensa ao artigo 97 da Constituição Federal, por se tratar de 

matéria constitucional, sua análise está afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 

conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional, não podendo esta Corte 

pronunciar-se sobre a questão, sob pena de usurpação de competência. 
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No que diz respeito à violação da Súmula Vinculante 10 do Supremo Tribunal 

Federal, observa-se que o Recurso Especial não constitui via adequada para a análise de 

eventual ofensa a enunciado sumular, ainda que vinculante, por não estar este compreendido 

na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal. Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. (...) (...) 
4. É vedado ao STJ analisar violação de Súmula, ainda que 

vinculante, porque o termo não se enquadra no conceito de lei federal. 
(...) 
(AgRg no AREsp 3.904/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2011). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL.(...) SUSTENTADA AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE. 
DESCABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. (...) (...) 

7. Não se pode conhecer da violação à Súmula Vinculante n. 3 do 
Supremo Tribunal Federal, porque, para fins de interposição de recurso especial, o 
conceito de "lei federal" não abrange as súmulas, sejam vinculantes ou não. 

(...) 
(REsp 1179286/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2010). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0059460-8 AREsp 150.177 / DF

Números Origem:  200734000236869  200901000024459

PAUTA: 22/05/2012 JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOL TRANSPORTES COLETIVOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOL TRANSPORTES COLETIVOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

Documento: 1149729 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/06/2012 Página  7 de 4


